
 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

PORTARIA N.º 605-B/2021 

ECONOMIA E TRANSIÇÃO DIGITAL, FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA 

SOCIAL - GABINETES DOS MINISTROS DE ESTADO, DA ECONOMIA E DA TRANSIÇÃO DIGITAL E 

DE ESTADO E DAS FINANÇAS E DA MINISTRA DO TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA 

SOCIAL 

Estabelece a atualização extraordinária do preço dos contratos de aquisição de serviços de 

limpeza e de serviços de refeitórios com duração plurianual 

 

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 292/2021 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Recomenda ao Governo medidas urgentes para ultrapassar as dificuldades na formação 

dirigida a pessoas com deficiência e incapacidade, no âmbito do Programa Operacional 

Inclusão Social e Emprego 

 

LEI N.º 74/2021 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Alteração às regras de enquadramento do Programa de Apoio à Economia Local 

 

UNIÃO GERAL DE TRABALHADORES 
 

GABINETE JURÍDICO 

DE 15 A 19 DE NOVEMBRO |2021 

DIPLOMAS RELEVANTES  
PUBLICADOS EM DIÁRIO DA REPÚBLICA 

https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/605-b-2021-174357132
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/292-2021-174480988
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/292-2021-174480988
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/74-2021-174480832
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/74-2021-174480832
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/75-2021-174480833
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LEI N.º 75/2021 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Reforça o acesso ao crédito e contratos de seguros por pessoas que tenham superado ou 

mitigado situações de risco agravado de saúde ou de deficiência, proibindo práticas 

discriminatórias e consagrando o direito ao esquecimento, alterando a Lei n.º 46/2006, de 28 

de agosto, e o regime jurídico do contrato de seguro 

 

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 293/2021 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Recomenda ao Governo a atualização e aplicação do Plano Estratégico Nacional para a 

Telessaúde 

 

 

 

Portaria n.º 250/2021 

TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa dos 

Industriais de Curtumes e a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, 

Vestuário, Calçado e Peles de Portugal - FESETE 

 

PORTARIA N.º 251/2021 

TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL 

Portaria de extensão do acordo coletivo entre a LACTICOOP - União de Cooperativas de 

Produtores de Leite de Entre Douro e Mondego, UCRL, e outra e o Sindicato do Comércio, 

Escritórios e Serviços/UGT - SINDCES/UGT 

 

PORTARIA N.º 252/2021 

TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a ANIECA - Associação Nacional de Escolas de 

Condução Automóvel e a Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações - 

FECTRANS 

PORTARIAS DE EXTENSÃO 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/75-2021-174480833
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/75-2021-174480833
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/540797/details/normal?l=1
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/293-2021-174480834
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/293-2021-174480834
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/250-2021-174340770
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/250-2021-174340770
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/251-2021-174340771
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/251-2021-174340771
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/252-2021-174340772
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/252-2021-174340772
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PORTARIA N.º 253/2021 

TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de 

Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias 

Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 

Minas - FIEQUIMETAL (gestão de pragas e saúde ambiental) 

 

 

 

 

ACÓRDÃO DO SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO N.º 3/2021 

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 

Acórdão do STA de 24 de Março de 2021, no Processo n.º 87/20.0BALSB - Pleno da 2.ª Secção. 

Uniformiza a Jurisprudência nos seguintes termos: «Nos termos do disposto no artigo 23.º, n.º 

2, do CIVA, conjugado com a alínea b) do seu n.º 3, a AT pode obrigar o sujeito passivo que 

efectua operações que conferem o direito a dedução e operações que não conferem esse 

direito a estruturar a dedução do imposto suportado na aquisição de bens e serviços que 

sejam utilizados na realização de ambos os tipos de operações através da afectação real de 

todos ou parte dos bens ou serviços, quando a aplicação do processo referido no n.º 1 conduza 

ou possa conduzir a distorções significativas na tributação.» 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/253-2021-174340773
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/253-2021-174340773
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-supremo-tribunal-administrativo/3-2021-174480835
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-supremo-tribunal-administrativo/3-2021-174480835
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